
BANCO CENTRAL

Contas externas têm saldo negativo de US$ 8,36 bi
As contas externas do Brasil tiveram saldo negativo

de US$ 8,360 bilhões em janeiro, informou ontem o
Banco Central (BC). No mesmo mês de 2025, o déficit
havia sido de US$ 9,809 bilhões nas transações corren-
tes, que são as compras e vendas de mercadorias e ser-

viços e transferências de renda com outros países.  A
melhora na comparação interanual é resultado da alta
de US$ 2,1 bilhões no superávit comercial. De acordo
com o chefe do Departamento de Estatísticas do BC,
Fernando Rocha, esse aumento se deve à redução de

importações, “bastante generalizada” em todos os seto-
res, o que reflete a desaceleração da atividade econômi-
ca no país. Contribuindo para a melhora do saldo, hou-
ve redução de US$ 581 milhões no déficit da venda de
serviços. PÁGINA 2

A arrecadação federal alcançou R$ 325,7 bilhões em janeiro, o maior
valor já registrado para o mês desde o início da série histórica, em 1995.
O resultado representa crescimento real de 3,56% na comparação com
janeiro do ano passado, já descontada a inflação.  Os dados foram di-
vulgados ontem pela Receita Federal do Brasil. Segundo o Fisco, o de-
sempenho foi impulsionado pelo crescimento da atividade econômica

e por mudanças recentes na legislação tributária. Entre os destaques
está o avanço do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), cuja arre-
cadação somou R$ 8 bilhões em janeiro, com alta real (descontada a in-
flação) de 49,05% em relação ao mesmo mês de 2025. De acordo com a
Receita, o resultado reflete alterações na legislação que ampliaram a in-
cidência do imposto sobre novas operações financeiras. PÁGINA 2

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou o pri-
meiro dia do julgamento dos cinco acusados de participação no assassi-
nato da vereadora Marielle Franco(foto com  a família de Marielle) e do
motorista Anderson Gomes, ocorrido em 2018, no Rio.  A sessão de on-
tem foi dedicada à leitura da acusação, que foi feita pela Procuradoria-

Geral da República (PGR), e às sustentações dos advogados dos réus. O
julgamento será retomado hojeh, com os votos dos ministros pela conde-
nação ou absolvição dos réus.  São réus pela participação no crime o con-
selheiro do Tribunal de Contas do RJ, Domingos Brazão; o ex-deputado
Chiquinho Brazão, e o ex-chefe da Polícial  Rivaldo Barbosa. PÁGINA 10

MP-RJ reabre
investigação
contra Carlos
Bolsonaro

RACHADINHA

PRIMEIRA TURMA

O Ministério Público do Rio
decidiu reabrir uma investiga-
ção contra o ex-vereador Carlos
Bolsonaro (foto), o filho '03' do
ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL), por suposta prática de 'ra-
chadinha' em seu mandato na
Câmara Municipal. Um parecer
da assessoria criminal da Pro-
curadoria-Geral de Justiça
apontou a necessidade de
"prosseguimento das investiga-
ções" envolvendo Carlos e ou-
tras 25 pessoas. Em 2024, o pró-
prio MP havia decidido arqui-
var o caso contra o '03', que teve
sete mandatos consecutivos na
Câmara Municipal do Rio. As
informações foram divulgadas
pelo O Globo e confirmadas pe-
lo Estadão. A assessoria da PGJ
avaliou que o arquivamento
original da investigação contra
Carlos, em 2024, desconsiderou
provas que haviam sido levan-
tadas contra o então vereador. À
época, o MP havia denunciado
sete funcionários do gabinete
de Carlos por desvio de dinhei-
ro público, através do fraciona-
mento de salários de assessores
parlamentares, prática conhe-
cida como rachadinha.  O MP,
no entanto, considerou que não
haviam indícios suficientes pa-
ra acusar Carlos Bolsonaro de
rachadinha.

STF julga mandantes da morte de Marielle

RECEITA

Arrecadação federal bate recorde
e alcança R$ 325,7 bi em janeiro

VALTER CAMPANATO/ABRASIL
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Lula se reune
com presidente
dos Emirados 
Árabes
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ASSALTO AOS COFRES Penduricalhos: Congresso
e STF fecham acordo 
para regra de transição

O Supremo Tribunal Federal (STF) e a cúpula do Congresso Nacio-
nal fecharam ontem um acordo para a criação de regras de transição
para limitar o pagamento de penduricalhos nos Três Poderes. Soma-
dos aos salários, os benefícios fazem a remuneração superar o teto
constitucional, que é de R$ 46,3 mil.  A proposta foi definida durante
reunião realizada na manhã de ontem entre o presidente do STF, Ed-
son Fachin (foto), e os presidentes da Câmara dos Deputados, Hugo
Motta, e do Senado, Davi Alcolumbre. PÁGINA 9
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(25/02) 0,1698%
Poupança 
(25/02) 0,6706%

IGP-M 0,41% (jan.)
IPCA 0,33% (jan.)
CDI
(28/01) 14,90%
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BM&F/grama/RJ R$ 853,63
EURO Comercial
Compra: 6,0716 Venda: 6,0722

EURO turismo 
Compra: 6,1386 Venda: 6,3186
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1682 +0,09%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1547 Venda: 5,1553
DÓLAR turismo
Compra: 5,1744 Venda: 5,3544

RAIZ4 0,650 +3,17 +0,020

MBRF3 20,44 +4,66 +0,91

ITSA4 14,84 +1,71 +0,25

BEEF3 5,39 −4,43 −0,25

PETR4 39,57 +2,54 +0,98

FICT3 0,69 +72,50 +0,29

IFCM3 0,650 +16,07 +0,090

TCSA3 1,68 +12,75 +0,19

MOVI3 14,83 +9,37 +1,27

RNEW4 1,08 +9,09 +0,09

VIVR3 0,47 −24,19 −0,15

ONCO3 2,590 −8,48 −0,240

PATI3 33,05 −7,35 −2,62

HAGA3 1,99 −7,01 −0,15

GPAR3 14,05 −6,27 −0,94

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 1,47% / 191.634,95 / 2.781,46 / Volume: 32.974.726.305 / Negócios: 4.527.535

Dow Jones 49.174,5 +0,76

S&P 500 6.890,07 +0,77

NASDAQ Composite 22.863,681 +1,04

Nasdaq 100 24.977,044 +1,09

Euronext 100 1.837,08 +0,21

CAC 40 8.519,21 +0,26
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Bovespa sobe 1,4% e
vai pela primeira vez
aos 191 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Ibovespa) retomou a
escalada a patamares inéditos,
pela primeira vez aos 191 mil
pontos tanto no intradia
(191.780,77) como em fecha-
mento, aos 191.490,40 pontos,
em alta de 1,4% na sessão, no
que foi o 13º recorde de encer-
ramento para o Índice Boves-
pa (Ibovespa) desde 14 de ja-
neiro, correspondendo a 2026.
Ontem, saiu de abertura aos
188.854,45 pontos, em nível
equivalente à mínima do dia.
O giro ficou em R$ 33,0 bilhões
ontem. Na semana, em duas
sessões, agrega agora 0,5%, co-
locando o ganho do mês a
5,58%. No ano, sobe 18,85%.

As ações de bancos tiveram
recuperação em bloco após a
correção do dia anterior, com
destaque para Santander, que
avançou 3,41%, na máxima do
dia no fechamento, após tom-
bo de 5% na segunda, quando
tinha encerrado na mínima da
sessão. Banco do Brasil ON su-
biu 1,76% e o principal papel
do segmento, Itaú PN, avan-
çou 1,52%. Apesar do desem-
penho negativo do Brent e do
WTI, Petrobras teve alta de
2,28% na ON e de 2,54% na PN,
enquanto Vale ON mostrou
ganho de 0,39%. Na ponta ga-

nhadora do Ibovespa, IRB
(+7,26%), Vamos (+6,4%) e
Natura (+6,40% também). No
lado oposto, Minerva (-
4,43%), Copasa (-2,84%) e Me-
talúrgica Gerdau (-2,46%).

No fechamento desta terça-
feira em Nova York, Dow Jo-
nes +0,76%, S&P 500 +0,77% e
Nasdaq +1,04%.

DÓLAR 
O dólar emendou o quarto

pregão consecutivo de queda
ontem, e flertou com o fecha-
mento abaixo da linha de R$
5,15, algo não visto desde 21
de maio de 2024. A apreciação
do real veio em meio a uma
nova onda de valorização de
divisas emergentes e o prová-
vel fluxo de capital estrangeiro
para a bolsa doméstica, em dia
de alta superior a 1% do Ibo-
vespa, que superou os 191 mil
pontos pela primeira vez.

Com mínima de R$ 5,1429,
o dólar à vista terminou o dia
em baixa de 0,26%, a R$
5,1554, passando a acumular
desvalorização de 1,63% nas
últimas quatro sessões. Em fe-
vereiro, as perdas são de
1,76%, após queda de 4,4% em
janeiro. No ano, a moeda ame-
ricana recua 6,08% em relação
ao real, que tem o melhor de-
sempenho entre as divisas la-
tino-americanas no período.

Quase 50% das
exportações aos EUA
não serão tarifadas
FLÁVIA SAID/AE

O Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços (MDIC) emitiu ontem,
uma nota em que trata do im-
pacto para o Brasil do fim do ta-
rifaço e a imposição da tarifa
global de 10%. O principal des-
taque feito pela pasta é de que o
correspondente a quase 50%
das exportações brasileiras
àquele país não serão tarifadas.

Segundo a pasta, o equiva-
lente a 46% (US$ 17,5 bilhões)
das exportações brasileiras para
os EUA em 2025 (desconsidera-
das eventuais sobreposições
com as exportações alcançadas
pela Seção 232), passam a não
contar com nenhuma tarifa adi-
cional, em razão das exceções
previstas na medida publicada
na sexta-feira. A Seção 232 faz
parte da Lei de Expansão Co-
mercial de 1962, que possibilita
a imposição de tarifas por razões
de segurança nacional, com ba-
se em investigação do Departa-
mento de Comércio americano.

Antes das alterações recen-
tes, aproximadamente 22% das
exportações brasileiras para o
mercado norte-americano esta-
vam sujeitas a tarifas adicionais
de 40% ou 50%. Com as novas
Ordens Executivas, estimativas
do governo brasileiro indicam
que, desconsideradas eventuais
sobreposições com exportações
alcançadas pela Seção 232, cer-
ca de 25% (US$ 9,3 bilhões) das
exportações brasileiras para os
Estados Unidos passam a ser al-
cançados pelas tarifas de 10%
(ou 15%). "Com o novo regime,
esses produtos passam a enfren-
tar a mesma tarifa aplicada aos

demais países", disse o MDIC.
Mais cedo nesta terça, a Casa

Branca confirmou a imposição
de uma tarifa global de 10% so-
bre as importações, válida de
forma temporária. A medida foi
adotada com base na Seção 122
da Lei de Comércio de 1974 e,
segundo o governo americano,
busca enfrentar "problemas
fundamentais no balanço de pa-
gamentos" do país, após revés
da gestão republicana na Supre-
ma Corte na semana passada.

No fim de semana, o presi-
dente americano, Donald
Trump, havia indicado que a ta-
rifa poderia chegar a 15%. A Ca-
sa Branca, porém, confirmou a
publicação da sobretaxa em
10%. Pela Seção 122, o presiden-
te está autorizado a impor tarifa
temporária de até 15% por um
período máximo de 150 dias -
salvo extensão pelo Congresso.

Paralelamente, continuam
sujeitas às tarifas impostas com
base na Seção 232 os mesmos
produtos já anteriormente al-
cançados por esse instrumento,
que correspondem a 29% das
exportações brasileiras aos Esta-
dos Unidos (US$ 10,9 bilhões).
"Trata-se de mecanismo de apli-
cação linear entre países, com
incidência delimitada por pro-
duto", assinalou o MDIC. A pas-
ta chefiada pelo vice-presidente
Geraldo Alckmin colocou ainda
que o novo regime tarifário dos
EUA amplia a competitividade
de diversos segmentos indus-
triais brasileiros no mercado
norte-americano. Entre os seto-
res beneficiados, estão: máqui-
nas e equipamentos, calçados,
móveis, confecções, madeira e
produtos químicos.
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RECEITA

Arrecadação bate recorde 
e alcança R$ 325,7 bilhões 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
arrecadação federal
alcançou R$ 325,7 bi-
lhões em janeiro, o

maior valor já registrado para o
mês desde o início da série his-
tórica, em 1995. O resultado re-
presenta crescimento real de
3,56% na comparação com ja-
neiro do ano passado, já des-
contada a inflação.  

Os dados foram divulgados
ontem pela Receita Federal do
Brasil. Segundo o Fisco, o de-
sempenho foi impulsionado pe-
lo crescimento da atividade eco-
nômica e por mudanças recen-
tes na legislação tributária.

Entre os destaques está o
avanço do Imposto sobre Ope-
rações Financeiras (IOF), cuja
arrecadação somou R$ 8 bilhões
em janeiro, com alta real (des-
contada a inflação) de 49,05%
em relação ao mesmo mês de
2025. De acordo com a Receita,
o resultado reflete alterações na
legislação que ampliaram a inci-
dência do imposto sobre novas
operações financeiras.

O Imposto de Renda Retido
na Fonte (IRRF) sobre rendi-
mentos de capital também re-
gistrou crescimento expressivo
de 32,56%, totalizando R$ 14,68
bilhões. O desempenho foi in-
fluenciado por aplicações em
renda fixa e pela tributação de
Juros sobre Capital Próprio
(JCP), uma das formas de uma
empresa distribuir lucros aos
acionistas.

No fim do ano passado, o
Congresso Nacional aprovou o
aumento, de 15% para 17,5% da
alíquota de Imposto de Renda
Retido na Fonte para a JCP. No
entanto, essa alta ainda só se re-
fletirá na arrecadação federal a
partir de abril.

PREVIDÊNCIA
A arrecadação da Previdência

Social atingiu R$ 63,45 bilhões,
com aumento real de 5,48% em
relação a janeiro do ano passa-
do. O avanço foi atribuído ao
crescimento de 3,49% na massa
salarial e à alta de 7,46% na arre-
cadação do Simples Nacional.

As receitas da Contribuição

para o Financiamento da Segu-
ridade Social (Cofins) e do Pro-
grama de Integração Social
(PIS) somaram R$ 56 bilhões,
com expansão real de 4,35% na
comparação com o mesmo mês
de 2025. Segundo a Receita, a
alta reflete o aumento no volu-
me de vendas do comércio e de
serviços.

JOGOS E BETS
A tributação sobre apostas

online e jogos de azar gerou R$
1,5 bilhão em janeiro, contra R$
55 milhões em janeiro do ano
passado. O crescimento no setor
atinge 2.642% na comparação
anual, refletindo a regulamenta-
ção e a ampliação da cobrança
sobre as chamadas “bets”.

Parte das mudanças aprova-
das no fim de 2025 ainda não
impactou integralmente a arre-
cadação por causa do prazo de
noventena, período de 90 dias
para início da cobrança após al-
teração de alíquota.

OUTROS TRIBUTOS
Em sentido contrário, tribu-

tos ligados à importação apre-
sentaram recuo real. As receitas
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) e do Impos-
to de Importação caíram 14,74%
em janeiro, descontada a infla-
ção, na comparação com o mes-
mo mês de 2025. A Receita atri-
bui o resultado à redução do vo-
lume de importações em dólar e
à queda da taxa de câmbio na
comparação anual.

META FISCAL
O desempenho de janeiro re-

força o caixa do governo no iní-
cio do ano e contribui para o
cumprimento da meta fiscal es-
tabelecida para 2026, que prevê
superávit primário de R$ 34,3 bi-
lhões, excluindo o pagamento
de precatórios e despesas fora
do arcabouço fiscal.

As regras fiscais, no entanto,
estabelecem um limite de tole-
rância de 0,25 ponto percentual
em relação à meta central. Des-
sa forma, o governo está autori-
zado a obter resultado primário
zero até superávit de R$ 68,6 bi-
lhões em 2025.

MERCADOS

GDF tem novo PL para capitalizar
BRB, com empréstimo de R$ 6,6 bi 
CÍCERO COTRIM 
E ANDRÉ MARINHO/AE

O governo do Distrito Federal
enviou um novo projeto de lei
com ações para capitalizar o
Banco de Brasília (BRB) à Câ-
mara Legislativa (CLDF). A ver-
são autoriza o Executivo distrital
a tomar empréstimos de até R$
6,60 bilhões com o Fundo Ga-

rantidor de Créditos (FGC) e
instituições financeiras.

A autorização específica para
realizar operações de crédito
com o FGC e outras IFs e o valor
limite de R$ 6,60 bilhões não
constavam do PL original, pro-
tocolado na sexta-feira, 20. Es-
ses pontos foram incluídos ape-
nas no novo texto, enviado à
CLDF na tarde desta terça-feira.

O novo texto mantém como
garantias uma série de imóveis
de propriedade do DF e das es-
tatais Terracap, Novacap, CEB e
Caesb. A lista de imóveis que se-
riam usados diminuiu de 12 pa-
ra nove.

Apesar das mudanças, o PL
mantém em linhas gerais a mes-
ma direção da sua primeira ver-
são. O texto autoriza o governo

FGC

Contas externas têm saldo negativo
de US$ 8,360 bilhões em janeiro
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

As contas externas do Brasil ti-
veram saldo negativo de US$
8,360 bilhões em janeiro, infor-
mou ontem o Banco Central (BC).
No mesmo mês de 2025, o déficit
havia sido de US$ 9,809 bilhões
nas transações correntes, que são
as compras e vendas de mercado-
rias e serviços e transferências de
renda com outros países.  

A melhora na comparação
interanual é resultado da alta de
US$ 2,1 bilhões no superávit co-
mercial. De acordo com o chefe
do Departamento de Estatísticas
do BC, Fernando Rocha, esse
aumento se deve à redução de
importações, “bastante genera-
lizada” em todos os setores, o
que reflete a desaceleração da
atividade econômica no país.

Contribuindo para a melhora
do saldo, houve redução de US$
581 milhões no déficit da venda
de serviços. Em contrapartida,
foi registrado aumento de US$
1,3 bilhão no déficit em renda
primária, que contabiliza o pa-
gamento de juros e lucros, além
de dividendos de empresas.

Nos 12 meses encerrados em
janeiro, o déficit em transações

correntes somou US$ 67,551 bi-
lhões, o que corresponde a
2,92% do Produto Interno Bruto
(PIB), indicador da soma dos
bens e serviços produzidos no
país.  Em relação ao período
equivalente terminado em ja-
neiro de 2025, houve redução
no déficit; naquele mês, o resul-
tado em 12 meses foi negativo
em US$ 72,421 bilhões, ou
3,35% do PIB.

INVESTIMENTOS
De acordo com Fernando Ro-

cha, as transações correntes
apresentam cenário bastante
robusto e tendência de redução
no déficit em 12 meses desde se-
tembro de 2025. Segundo ele, o
déficit externo está financiado
por capitais de longo prazo,
principalmente pelos investi-
mentos diretos no país (IDP),
que têm fluxos e estoques de
boa qualidade.

O IDP somou US$ 8,168 bi-
lhões em janeiro deste ano, ante
US$ 6,708 bilhões em igual mês
de 2025. Quando o país registra
saldo negativo em transações
correntes, precisa cobrir o défi-
cit com investimentos ou em-
préstimos no exterior. A melhor

forma de financiamento do sal-
do negativo é o IDP, porque os
recursos são aplicados no setor
produtivo e costumam ser in-
vestimentos de longo prazo.

Em 12 meses até janeiro, es-
ses investimentos diretos acu-
mularam US$ 79,137 bilhões
(3,42% do PIB), ante US$ 77,676
bilhões (3,41% do PIB) no mês
anterior e US$ 72,798 bilhões
(3,37% do PIB) no período en-
cerrado em janeiro de 2025.

Segundo Rocha, esses resul-
tados em 12 meses mostram a
solidez da economia brasileira,
totalmente financiada pelo IDP.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domés-
tico, houve entrada líquida de
US$ 8,867 bilhões em janeiro, a
maior desde julho de 2018. Nos
12 meses encerrados em janei-
ro, esses investimentos soma-
ram ingressos líquidos de US$
24,9 bilhões.

Já o estoque de reservas in-
ternacionais atingiu US$
364,367 bilhões em janeiro, au-
mento de US$ 6,134 bilhões em
comparação ao mês anterior.

TRANSAÇÕES 
Em janeiro deste ano, as ex-

portações de bens totalizaram
US$ 25,282 bilhões, com redu-
ção de 1,2% em relação ao mes-
mo mês de 2025. Enquanto isso,
as importações chegaram a US$
21,766 bilhões, com queda de
10% na comparação com janeiro
do ano passado.

Com os resultados de exporta-
ções e importações, a balança co-
mercial fechou com superávit de
US$ 3,516 bilhões no mês passa-
do, ante o saldo positivo de US$
1,396 bilhões em janeiro de 2025.

O déficit na conta de serviços
– viagens, transporte, aluguel de
equipamentos, serviços de tele-
comunicação e de propriedade
intelectual, entre outros – atin-
giu US$ 3,972 bilhões no mês
passado, redução de 12,8% ante
os US$ 4,553 bilhões em igual
período de 2025.

No caso das viagens interna-
cionais, o déficit na conta fechou
em US$ 1,453 bilhão, 48,4% aci-
ma do registrado em janeiro de
2025. Isso é resultado da redução
de 9,3% (total de US$ 731 mi-
lhões) nas receitas – que são os
gastos de estrangeiros em viagem
ao Brasil – e de aumento de 22,4%
nas despesas de brasileiros no ex-
terior, para US$ 2,184 bilhões.

BANCO CENTRAL

MDIC

distrital a adotar medidas para
recompor, reforçar ou ampliar o
patrimônio líquido do BRB, por
meio de três opções: integraliza-
ção do capital social com reali-
zação de aportes; alienação de
bens públicos e destinação dos
recursos obtidos ao banco; ou
outras medidas, como as opera-
ções de crédito.

Como mostrou a Broadcast
sistema de notícias em tempo
real do Grupo Estado, o aporte
do governo do DF no BRB é ne-
cessário por causa das perdas
do banco distrital com ativos
comprados do Master, que de-
vem ficar entre R$ 5 bilhões e R$
9 bilhões. 
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Nota
CNI: ÍNDICE DE EVOLUÇÃO DE EMPREGADOS 
NA INDÚSTRIA TEM PIOR JANEIRO DESDE 2017

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) divulgou ontem, o
índice de evolução do número de empregados da indústria de
janeiro de 2026. O indicador ficou em 47,6 pontos, pior para o
mês desde 2017, mesmo sendo 0,7 ponto maior que dezembro do
ano passado. Por ter ficado abaixo dos 50 pontos, ele indica
queda dos postos de trabalho do setor no primeiro mês do ano. A
edição de janeiro do Sondagem Industrial ouviu 1.418 empresas -
590 pequenas, 483 médias e 345 grandes - entre 2 e 12 de
fevereiro de 2026. Já o índice que mede a evolução da produção
industrial subiu 4 pontos entre dezembro de 2025 e janeiro de
2026, atingindo 44,9 pontos. O movimento, porém, foi insuficiente
para que o indicador ultrapassasse a linha de 50 pontos, refletindo
queda da produção na virada do ano. O indicador atingiu o menor
valor para o mês desde 2022. Em janeiro, a Utilização da
Capacidade Instalada (UCI) chegou aos 66%, mantendo o patamar
de dezembro de 2025. Ainda assim, o resultado foi o menor para
o mês desde 2019. "É comum que esses índices fiquem abaixo
dos 50 pontos no início de cada ano, mas os resultados foram
piores do que o usual. Isso reflete a queda da demanda por
produtos industriais que ocorre desde o ano passado,
consequência do patamar persistentemente alto da taxa de juros",
diz Marcelo Azevedo, gerente de Análise Econômica da CNI.
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Alesp abre processo
contra deputado 
do PL por agressão

CASSAÇÃO

JOÃO PEDRO BITENCOURT/AE

O Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar da Assembleia
Legislativa de São Paulo (Alesp)
aprovou por unanimidade on-
tem, a abertura de processo dis-
ciplinar contra o deputado esta-
dual Lucas Bove (PL). A repre-
sentação foi apresentada pela
deputada Mônica Seixas
(PSOL), que acusa o parlamen-
tar de agressões verbais com co-
notação de gênero durante dis-
cussão em plenário. Ele tam-
bém é réu por violência domés-
tica contra a ex-mulher.

O episódio que motivou a re-
presentação ocorreu em 2 de se-
tembro do ano passado, durante
sessão na Alesp. Na ocasião, Bo-
ve elevou o tom de voz, discutiu
com Mônica e bateu na mesa
após ser questionado sobre a
forma como se dirigia à deputa-
da Professora Bebel (PT). A ses-
são foi suspensa e a transmissão
interrompida. "Eu falo com a
mão do jeito que eu quiser. Me
chama de agressor. Me chama
de corrupto, porra! Aqui para
você, ó", disse o deputado na
ocasião, antes de bater a mão na
mesa. Em seguida, completou:

"Vai fazer graça para lá", e voltou
a bater na mesa. Na sessão de
ontem, Mônica afirmou que o
comportamento de Bove é re-
corrente. "Outras tantas de nós
do campo progressista insisten-
temente estamos sendo violen-
tadas pelo deputado Lucas Bove
pelos corredores porque ele diz
que pode falar com a gente do
jeito que ele quiser, que ele pode
berrar e socar a mesa como qui-
ser", disse.

Em manifestação em suas re-
des sociais, Bove afirmou que o
processo tem motivação política
e negou ter cometido qualquer
violência. Após a decisão do
Conselho, a deputada afirmou
nas redes sociais que o resultado
representa um avanço no en-
frentamento à violência política
de gênero. "Vitória! O Conselho
de Ética acabou de acolher por
unanimidade meu pedido de
cassação do deputado Lucas
Bove! Vitória de todas as mulhe-
res!", escreveu. Votaram a favor
da abertura do processo os de-
putados Emídio de Souza (PT),
Eduardo Nóbrega (Podemos),
Rafael Saraiva (União), Paula da
Bancada Feminista (PSOL) e
Delegado Olim (PP). 

PRIVATIZA QUE PIORA!

Diretor-geral da Aneel vota
por caducidade da Enel SP
RENAN MONTEIRO/AE

O
diretor-geral da
Agência Nacional de
Energia Elétrica

(Aneel), Sandoval Feitosa, vo-
tou ontem, pela recomendação
da caducidade da Enel São Pau-
lo, após uma descrição detalha-
da sobre o desempenho da dis-
tribuidora nos últimos anos. Ele
também votou por determinar
às áreas técnicas a elaboração
de um plano de intervenção ad-
ministrativa na área de conces-
são da distribuidora no prazo
de 30 dias.

Esse plano seria necessário
até que um novo concessionário
seja estabelecido. As delibera-
ções estão sendo debatidas ago-
ra e encaminhamentos diferen-
tes podem ser decididos. Sando-
val Feitosa indicou ainda a aber-
tura para mudança no seu voto.

O diretor-geral também de-
fendeu para que seja instituído o
acompanhamento de todas as
movimentações financeiras en-
volvendo a Enel São Paulo e
suas partes. Seria o caso da ava-
liação sobre mútuos financei-
ros, empréstimos e contrata-
ções, por exemplo.

A discussão ocorrendo agora

não estava prevista na pauta
desta terça da reunião pública
da Aneel. O tema entrou na dis-
cussão após o diretor Gentil No-
gueira solicitar prazo adicional
de 60 dias para a votação de um
processo que avalia o desempe-
nho da Enel São Paulo, referente
a eventos de 2024. É esse trâmite
que, em tese, poderia levar à
abertura de um processo de ca-
ducidade da concessão.

Nesta terça, Sandoval Feitosa
entendeu que não seria neces-
sário esperar essa tramitação e
lembrou ainda que houve mani-
festação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva sobre o tema.
"A Enel SP perdeu a legitimida-
de social para continuar a pres-
tar o serviço de distribuição na
região metropolitana de São
Paulo", declarou Sandoval Fei-
tosa na reunião pública.

Embora ainda não tenha de-
finição, a passagem de controle
ou a relicitação da concessão já
são possibilidades aventadas no
Ministério de Minas e Energia
(MME). 

CABERIA RECURSO 
O diretor da Agência Nacio-

nal de Energia Elétrica (Aneel)
Gentil Nogueira explicou ontem

que, após uma eventual reco-
mendação de caducidade do
contrato da Enel São Paulo, ain-
da caberá recurso da empresa.

A Agência decidiu ontem, por
maioria, conceder um prazo
adicional de 30 dias para o retor-
no da votação referente ao pro-
cesso que avalia o desempenho
da distribuidora. É esse trâmite
que, em tese, pode levar à reco-
mendação para o fim do contra-
to em São Paulo.

Como já há um relatório de
falhas e transgressões, Nogueira
explicou que não será necessá-
rio a abertura de um novo pro-
cesso específico para a extinção
do contrato. Ou seja, será possí-
vel discutir a caducidade direta-
mente, se essa for a conclusão
da diretoria no processo que se-
rá discutido novamente em 24
de março deste ano. 

MELHORIA EXPRESSIVA 
A Enel Distribuição São Paulo

afirmou ontem, em nota, que
apresentou "melhoria expressi-
va" nos indicadores de atendi-
mento emergencial e alegou
ainda "desempenho superior à
média nacional" neste requisito.
Também foi apresentado que a
distribuidora reduziu em 86% o

porcentual de interrupções pro-
longadas no serviço de energia
em 2025, na comparação com
2023.

O diretor-geral da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), Sandoval Feitosa, apre-
sentou nesta terça antecipada-
mente o seu voto pela recomen-
dação da caducidade da Enel
São Paulo. Ele também defen-
deu que seja determinado às
áreas técnicas a elaboração de
um plano de intervenção admi-
nistrativa na área de concessão
da distribuidora. Não houve,
contudo, discussão do mérito
destes eventuais encaminha-
mentos.

Em nota divulgada ontem, a
Enel SP disse ainda que Aneel
atestou o cumprimento do pla-
no de recuperação apresentado
em 2024 pela concessionária. "O
Plano estabeleceu iniciativas
concretas e mensuráveis, que
foram atendidas com objetivo
de buscar melhorias em três
frentes: redução do tempo de
atendimento a ocorrências
emergenciais; redução das in-
terrupções de longa duração e
mobilização rápida de equipes
em contingências de nível extre-
mo", citou a empresa.

Índice de estoques da Fecomercio
cai 0,9% de janeiro para fevereiro
DANIEL TOZZI/AE

O Índice de Adequação dos
Estoques (IE) na cidade de São
Paulo recuou 0,9% na passagem
de janeiro para fevereiro, infor-
mou a Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomer-

cioSP). Em relação a igual mês
do ano passado, porém, o indi-
cador aumentou 1,9%.

O índice é elaborado mensal-
mente pela FecomercioSP e a
escala de pontuação varia de 0
(inadequação total) a 200 pon-
tos (adequação total).

Apesar da melhora na base

interanual, a entidade destaca
que, nas aberturas, o indicador
mostra que as empresas seguem
com dificuldades para gerir es-
toques. A proporção de empre-
sários que considera o nível de
estoques adequado caiu de
55,6% em janeiro para 55% em
fevereiro. Entre os que veem os

COMÉRCIO

Tarcísio diz que não existe 'direito
de partido' para indicação de vice 
MARIA MAGNABOSCO/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), afirmou ontem, que "não
existe esse negócio de direito do
partido" na escolha do vice da
sua chapa à reeleição.

"Não, não tem isso. Não exis-
te isso. Não existe esse negócio
de direito do partido", afirmou o
governador a jornalistas duran-

te evento em Itaquaquecetuba
(SP) para a entrega de escrituras
de imóveis a detentores de resi-
dências na cidade.

No dia anterior, presidente
nacional do PL, Valdemar Costa
Neto, afirmou que acredita ser
um "direito" da legenda reivin-
dicar a vaga na chapa de Tarcí-
sio. O dirigente partidário tam-
bém afirmou que acredita que o
deputado estadual de São Paulo

André do Prado (PL) seria um
"ótimo nome" para a função.

"Eu acho que é um direito
nosso. Na outra eleição eu cedi
para o (Gilberto) Kassab, agora é
a nossa vez, e nós temos a maior
bancada. Mas isso depende dele
(Tarcísio)", disse Valdemar, em
referência ao presidente nacio-
nal do PSD. O atual vice-gover-
nador de São Paulo é Felício Ra-
muth (PSD).

Hoje Tarcísio deve ser encon-
trar com o senador Flávio Bolso-
naro (PL-RJ), pré-candidato à
Presidência. Segundo o gover-
nador, a reunião terá o objetivo
de discutir um projeto para o
País, com diretrizes e políticas
públicas.

Na tarde deste sábado, 21, em
conversa com jornalistas, Tarcí-
sio disse estar certo de que a
reunião será muito positiva.  

DISPUTA ELEITORAL

VERÃO: Sol com algumas nuvens. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:00 18:41

21º30º 95%
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Litoral de São Paulo está em 
alerta de grande perigo para chuvas
MATHEUS CROBELATTI/ABRASIL

O Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet) emitiu, on-
tem, um alerta de grande perigo
para a região sudeste do país de-
vido ao acúmulo de chuva. A
passagem de uma frente fria
criará condições favoráveis para
chuvas contínuas até sexta-feira. 

No estado de São Paulo, a
maior parte do território terá um
clima seco e estável, exceto pela
região litorânea, que deve apre-
sentar chuvas regulares e acu-
mulados acima de 50 milíme-
tros (mm).

Segundo a Defesa Civil do es-
tado, os riscos que a chuva traz
são muito altos nas regiões do
Vale do Ribeira, na Baixada San-
tista, no Litoral Sul e Norte. As

cidades de Peruíbe e Ubatuba, já
bastante atingidas pelas chuvas
nos últimos dias, continuam sob
risco.

O alerta de grande perigo
também vale para Itapeva, Soro-
caba, Campinas, Serra da Man-
tiqueira, Vale da Paraíba, Capi-
tal e Região Metropolitana de
São Paulo.

As condições climáticas nas
regiões aumentam o risco de
alagamentos e transbordamen-
tos de rios, além de deslizamen-
tos das encostas. Nestes casos, o
Inmet instrui a população a ob-
servar com cuidado as altera-
ções nas encostas, permanecer
em local seguro e desligar apa-
relhos elétricos.

Em caso de inundação na
residência, ou situação similar,

é recomendado proteger os
pertences da água envolvendo-
os em sacos plásticos,  caso
possível.

CALAMIDADE
Nesta última semana, o acú-

mulo de chuva gerou enormes
complicações no estado de São
Paulo, especialmente no litoral.
Em Peruíbe, mais de 300 pes-
soas ficaram desabrigadas e ou-
tras 100 foram desalojadas após
o município atingir 56 milíme-
tros (mm) de água acumulada
em 12 horas.

Na última segunda-feira,
Mongaguá teve cerca de 800
imóveis afetados com o trans-
bordamento de rios e inunda-
ção de diversas ruas. Em Ubatu-
ba, duas pessoas morreram em

um naufrágio devido ao clima
adverso, que registrou um volu-
me de chuva equivalente à mé-
dia histórica de todo o mês de
fevereiro.

Também na segunda, as Ro-
dovias Oswaldo Cruz e Tamoios
tiveram trechos interditados de-
vido à queda de objetos na via e
excesso de chuva, que superou
100 mm.

PERIGO EM MG E ES
Nas regiões centro-oeste

dos estados de Minas Gerais e
Espírito Santo, as chuvas po-
dem superar 200mm nos pró-
ximos dias. Os capixabas e mi-
neiros devem ter cuidado en-
tre os dias 25 e 27, quando o
volume de água irá se intensi-
ficar.

ENCHENTES

estoques acima do adequado, a
proporção passou de 20,9% para
21,9%. Já a avaliação de que o
estoque está abaixo do desejável
oscilou de 23,2% para 22,7%.

Foi a segunda leitura conse-
cutiva em que a proporção de
empresários que julga os esto-
ques como aquém do adequado
superou os que julgam que há
excesso de mercadorias. "Muito
provavelmente essa alta está re-
lacionada à dificuldade de capi-
tal de giro e crédito junto aos
fornecedores", destacou a Feco-
mercio em nota que acompanha
a divulgação dos dados.



País tem menor área
queimada para janeiro
dos dois últimos anos

MEIO AMBIENTE

FABÍOLA SINIMBÚ/ABRASIL

O Brasil registrou em janei-
ro deste ano 437 mil hectares
de área queimada, o território
atingido é 36% menor para
mesmo mês em 2025 e dimi-
nuiu 58% na comparação com
janeiro de 2024. Apesar do da-
do geral positivo, em compa-
ração com 2025, houve cresci-
mento de fogo no Pantanal,
Caatinga e Mata Atlântica, re-
velam os dados do Monitor do
Fogo, do MapBiomas.  

Segundo a coordenadora
técnica do MapBiomas Fogo,
Vera Arruda, os aumentos ob-
servados em alguns biomas
servem de alerta, “por ocorre-
rem em um mês que, em geral,
registra menos fogo, já que
grande parte do Brasil está no
período chuvoso”, diz.

Ao longo do primeiro mês
do ano, o fogo alcançou mais
de 337 mil hectares da Amazô-
nia, 38 mil hectares do Panta-
nal, 26 mil hectares do Cerra-
do, 18 mil na Caatinga, 14 mil
hectares de Mata Atlântica e
apenas 59 hectares do Pampa.

Na comparação com janei-
ro de 2025, a Amazônia apre-
sentou diminuição de 46% do
território afetado pelo fogo, o
Pampa registrou queda de
98% e o Cerrado de 8%, mas no
Pantanal, a área queimada
cresceu 323%, assim como na
Mata Atlântica o aumento foi
177% e na Caatinga 203%.

VEGETAÇÃO NATIVA
A maior parte da área que

foi consumida pelo fogo no
país em janeiro, 66,8%, foi de
vegetação nativa. Sendo 35%
de formações campestres, 17,3
% de campos alagados e 7,3%

de florestas.
Entre as áreas onde o uso

do solo já foi modificado por
atividades humanas, as pasta-
gens foram as mais queimadas
em janeiro, representando
26,3% do total do que o fogo
atingiu no país.

AMAZÔNIA
Em extensão, o bioma ama-

zônico foi o mais queimado no
primeiro mês do ano, tendo
uma área nove vezes maior
consumida pelo fogo que o
Pantanal, segundo bioma com
a maior área atingida.

Somente o estado de Ro-
raima teve uma área queima-
da três vezes maior que toda a
área atingida pelo fogo no
bioma Pantanal. Foram 156,9
mil hectares consumidos no
estado.

De acordo com o pesquisa-
dor do Instituto de Pesquisa
Ambiental da Amazônia
(IPAM), Felipe Martenexen, o
estado, único inteiramente lo-
calizado acima da Linha do
Equador, possui um calendá-
rio climático distinto do res-
tante do país.

“Atravessa a estiagem, cha-
mado “verão roraimense”, en-
tre dezembro e abril, o que au-
menta a vulnerabilidade ao fo-
go, sobretudo em formações
campestres – lavrados - e ou-
tras áreas abertas”, explica.

O pesquisador acrescenta
ainda que predomínio do fogo
nos estados amazônicos em
janeiro está diretamente asso-
ciado a essa sazonalidade in-
vertida. Maranhão e Pará tam-
bém aparecem no topo da lista
com 109 mil hectares e 67,9
mil hectares de queimadas
respectivamente.

PENDURICALHOS

Congresso e Supremo fecham 
acordo para regra de transição
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) e a cú-
pula do Congresso

Nacional fecharam ontem um
acordo para a criação de regras
de transição para limitar o paga-
mento de penduricalhos nos
Três Poderes. Somados aos salá-
rios, os benefícios fazem a re-
muneração superar o teto cons-
titucional, que é de R$ 46,3 mil.  

A proposta foi definida du-
rante reunião realizada na ma-
nhã de ontem entre o presidente

do STF, Edson Fachin, e os pre-
sidentes da Câmara dos Deputa-
dos, Hugo Motta, e do Senado,
Davi Alcolumbre.

Também participaram do en-
contro o presidente do Tribunal
de Contas da União (TCU), Vital
do Rêgo, e o vice-procurador-
geral da República, Hindembur-
go Chateaubriand.

A reunião ocorreu um dia an-
tes do julgamento do STF que
vai decidir se a liminar do minis-
tro Flávio Dino sobre a questão
será mantida. O caso será vota-
do pelo plenário hoje.

PENDURICALHOS 
No dia 5 de fevereiro, Dino

determinou a suspensão dos
penduricalhos que não estão
previstos em lei. Os Três Pode-
res, nas esferas federal, esta-
dual e municipal, terão prazo
de 60 dias para revisar e sus-
pender o pagamento dessas
verbas indenizatórias que não
respeitam o teto.

Além disso, o ministro tam-
bém defendeu que o Congresso
deve regulamentar o pagamento
dos benefícios extrateto.

No caso do Poder Judiciário,

o ministro do STF Gilmar Men-
des suspendeu nesta terça-feira
o pagamento dos pendurica-
lhos a integrantes do Poder Ju-
diciário e do Ministério Público
(MP). 

O ministro determinou que
os tribunais de Justiça e os MPs
estaduais suspendam, em até
60 dias, o pagamento dessas
verbas com base em leis esta-
duais.

A suspensão vale também
para o Poder Judiciário Federal
e para o Ministério Público da
União.

Moraes manda notificar Eduardo
sobre abertura de ação penal
ANDRÉ RICHTER/A BRASIL

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou ontem
que o ex- deputado federal
Eduardo Bolsonaro (PL-SP) seja
notificado por edital sobre a
abertura de uma ação penal pe-
lo crime de coação no curso do
processo.  

Com a publicação da notifi-
cação no Diário Eletrônico da
Justiça, o filho do ex-presidente

Jair Bolsonaro, que está nos Es-
tados Unidos, terá prazo de 15
dias para entregar defesa no
processo, que foi aberto oficial-
mente na semana passada. 

A partir de agora, o ex-depu-
tado poderá indicar testemu-
nhas, apresentar provas de ino-
cência e pedir diligências espe-
cíficas que sejam interessantes
para sua defesa. 

Se optar por não apresentar
defesa, Moraes poderá determi-
nar que a defensoria pública as-

suma o caso. 
Em novembro do ano passa-

do, por unanimidade, o STF
aceitou denúncia da Procurado-
ria-Geral da República (PGR) no
inquérito que apurou a atuação
do ex-parlamentar junto ao go-
verno dos Estados Unidos para
promover o tarifaço contra as
exportações brasileiras, a sus-
pensão de vistos de ministros do
governo federal e de ministros
da Corte. Eduardo está nos Esta-
dos Unidos desde fevereiro do

ano passado.
No final de 2025, a Mesa Dire-

tora da Câmara dos Deputados
decidiu cassar o mandato de
Eduardo Bolsonaro.

A decisão foi tomada após
ele deixar de comparecer a um
terço do total de sessões delibe-
rativas da Câmara dos Deputa-
dos, conforme prevê a Consti-
tuição. O filho de Bolsonaro fal-
tou a 56 das 71 sessões realiza-
das em 2025, equivalente a 79%
das sessões.

CRIME DE COAÇÃO
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Brasil se aproxima de
90 casos confirmados
da doença mpox
GABRIEL DAMASCENO/AE

O Brasil tem 88 casos con-
firmados de mpox e outros 171
casos suspeitos, segundo da-
dos do painel epidemiológico
do Ministério da Saúde. A últi-
ma atualização, realizada on-
tem, inclui episódios confir-
mados em Minas Gerais (3) e
no Paraná (1). Até o momento,
não há nenhum óbito relacio-
nado à doença.

A maior concentração de
casos constatados está no Es-
tado de São Paulo, com 63 re-
gistros. Na sequência, vem o
Rio de Janeiro, com 15. Em to-
do o ano de 2025, foram conta-
bilizados 1.045 casos confir-
mados e três óbitos.

A DOENÇA
A mpox, também conheci-

da como varíola dos macacos,
é causada pelo vírus MPXV, e a
transmissão ocorre por conta-
to com pessoas infectadas (via
abraços, beijos, relações se-
xuais ou lesões cutâneas) ou
materiais contaminados pelo
microrganismo, como roupas
e talheres. O período de incu-
bação, segundo o ministério,
pode variar de três a 21 dias.

Os principais sintomas são
erupções cutâneas ou lesões
de pele, linfonodos inchados,
febre, dores no corpo, dor de
cabeça, calafrios e fraqueza.
Os sinais geralmente duram
de duas a quatro semanas. O
recomendado é que, ao apre-
sentar sintomas, o indivíduo
busque ajuda médica.

Em casos em que o contato
com pessoas infectadas seja
necessário, a pasta recomenda
o uso de luvas e máscaras co-
mo medida de prevenção.

Também são recomenda-
das medidas como a lavagem
frequente das mãos com água

e sabão, o uso de álcool em gel
e a limpeza regular de roupas,
lençóis e toalhas. Além disso, é
importante higienizar e desin-
fetar superfícies e garantir o
descarte adequado de resí-
duos contaminados.

VACINAÇÃO
No Brasil, a vacinação con-

tra mpox foi iniciada em 2023,
após a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
liberar o uso provisório de um
imunizante conhecido como
Jynneos ou Imvanex, produzi-
do pela farmacêutica Bavarian
Nordic.

Os imunizantes devem ser
aplicados em duas doses, com
um intervalo de quatro sema-
nas entre elas. Eles são desti-
nados a grupos específicos:

Pré-exposição: pessoas en-
tre 18 e 49 anos que vivem com
HIV/Aids e profissionais que
atuam diretamente em conta-
to com o vírus em laborató-
rios. Caso haja vacina disponí-
vel na rede, a imunização po-
de ser indicada também para
indivíduos em situação de
profilaxia pré-exposição ao
HIV (PrEP). Nesses casos, a
orientação é que a aplicação
da vacina seja feita com um in-
tervalo de 30 dias entre qual-
quer imunizante previamente
administrado.

Pós-exposição: pessoas
com mais de 18 anos que fo-
ram expostas ao vírus mpox
por contato direto ou indireto
com fluidos e secreções de
uma pessoa contaminada, o
que pode acontecer pelo to-
que na pele ou mucosa; por re-
lações sexuais; pela inalação
de gotículas em ambientes fe-
chados de convívio comum;
pelo compartilhamento de ob-
jetos, especialmente os perfu-
rocortantes. 

Senado aprova MP que transforma
ANPD em agência reguladora
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O Senado aprovou ontem a
Medida Provisória (MP)
1317/25, que transforma a atual
Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados em uma agência
reguladora, com o nome de
Agência Nacional de Proteção
de Dados (ANPD).  

A proposta também cria uma
carreira própria para a nova en-
tidade, responsável pela regula-
ção, fiscalização e proteção de
dados. O texto agora vai para
sanção do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

A nova agência reguladora de
natureza especial será vinculada
ao Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP). A ANPD
terá autonomia funcional, técni-
ca, decisória, administrativa e fi-
nanceira, além de patrimônio
próprio.

O texto da MP também criou
um órgão de auditoria na estru-
tura da atual autoridade, agora

transferida para a agência.

PROTEÇÃO DE CRIANÇAS 
Além de equiparar a então

Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados às demais agên-
cias reguladoras, o projeto bus-
ca assegurar a proteção dos di-
reitos de crianças e de adoles-
centes no ambiente digital.

A MP foi assinada pelo presi-
dente Lula no mesmo evento em
que foi sancionada a lei que pro-
tege crianças e adolescentes no
ambiente digital, que chegou a
ser chamada de lei contra "adul-
tização" e de ECA Digital.

A lei prevê que a fiscalização
e a punição desses crimes no
ambiente digital sejam feitas por
uma autoridade nacional autô-
noma, que será a nova agência
reguladora.

Na avaliação do relator, sena-
dor Alessandro Vieira (MDB-
SE), a transformação da ANPD
em agência reguladora é uma
medida adequada às novas res-

ponsabilidades que lhe foram
atribuídas.

“A relevância se verifica pela
necessidade de dotar a ANPD da
estrutura necessária para o exer-
cício de suas funções, especial-
mente aquelas que lhe foram
atribuídas pela regulamentação
do Estatuto Digital da Criança e
do Adolescente”, disse.

PROTEÇÃO DE DADOS
A nova carreira criada para a

ANPD é a de Regulação e Fisca-
lização de Proteção de Dados,
composta de cargos de Especia-
lista em Regulação de Proteção
de Dados.

O cargo, de nível superior,
tem atribuições voltadas às ati-
vidades especializadas de regu-
lação, inspeção, fiscalização e
controle de proteção dos dados
pessoais.

Caberá a esse especialista
também a implementação de
políticas e a realização de estu-
dos e pesquisas respectivos a es-

sas atividades.
Pelo texto aprovado, serão

200 cargos de especialista, cria-
dos a partir da transformação de
797 cargos vagos de agente ad-
ministrativo, de nível interme-
diário, da carreira da previdên-
cia, da saúde e do trabalho.

Também foram criados 18 car-
gos de livre provimento: 4 cargos
em comissão do Executivo (CCE)
e 14 funções comissionadas do
Executivo. O preenchimento dos
cargos, no entanto, dependerá de
autorização orçamentária.

“A transformação de cargos a
que se refere o caput deste artigo
será realizada sem aumento de
despesa, mediante compensação
financeira entre os valores cor-
respondentes à totalidade da re-
muneração dos cargos e das fun-
ções que estão sendo criados e os
valores correspondentes à totali-
dade da remuneração dos cargos
que estão sendo transformados,
vedada a produção de efeitos re-
troativos”, diz o texto aprovado.

PROTEÇÃO DE DADOS

Alckmin: governo vai disponibilizar 
R$ 800 por pessoa desabrigada em MG
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente da República
em exercício, Geraldo Alckmin,
anunciou ontem, que o governo
federal disponibilizará R$ 800
para cada pessoa desabrigada
por causa das chuvas que afe-
tam a região mineira da Zona da
Mata. A verba será liberada pelo
Ministério do Desenvolvimento
Social e entregue para as prefei-
turas de oito municípios atingi-
dos que, então, repassarão aos
moradores.

Alckmin também anunciou
que os moradores atingidos pelas
enchentes terão a antecipação do
Bolsa Família e do Benefício de

Prestação Continuada (BPC).
"O Ministério do Desenvolvi-

mento Social liberará recursos,
R$ 800 por pessoa desabrigada,
nós temos centenas de pessoas
desabrigadas, aí é para a prefei-
tura para comprar colchão,
mantimento, roupa, enfim, para
apoiar, e também para as famí-
lias será antecipado o pagamen-
to do Bolsa Família e do BPC.
Todo apoio será dado, a questão
mais urgente é o socorro às víti-
mas", disse o presidente em
exercício em coletiva de im-
prensa no Palácio do Planalto.

O presidente em exercício de-
clarou também que já foram pa-
ra a região da Zona da Mata o

ministro da Integração Regional,
Waldez Góes, o secretário nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil,
Wolnei Barreiros, e o ministro da
Saúde em exercício, Adriano
Massuda. O Ministério da Defe-
sa e o Exército disponibilizaram
helicópteros e tropas para auxi-
liar no socorro de vítimas. Tam-
bém foram enviadas equipes da
Força Nacional do SUS.

Alckmin pontuou que, até o
momento, a contagem é de 29
mortos, sendo 22 em Juiz de Fo-
ra e sete em Ubá, além de 40 de-
saparecidos

O presidente em exercício
declarou também que ele e o
presidente Luiz Inácio Lula da

Silva (PT), que retorna ao Brasil
na madrugada desta quarta, 25,
após uma semana de viagem pe-
la Ásia, podem visitar a região
"se houver necessidade". Alck-
min também ressaltou que as
ações do governo diante das
chuvas mostram que o governo
possui "compromisso com as
mudanças climáticas".

"O governo tem compromis-
so com o combate às mudanças
climáticas. Nós tivemos a
COP30 aqui no Brasil. Quais as
razões do aquecimento global,
secas extremas ou tempestades
extremas? É excesso de emissão
de carbono e gás de efeito estu-
fa", disse Alckmin. 

ENCHENTES

EPIDEMIA



STF encerra 1o dia de
julgamento de réus
pela morte de Marielle

PRIMEIRA TURMA

ANDRE RICHTER/ABRASIL

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
encerrou o primeiro dia do jul-
gamento dos cinco acusados
de participação no assassinato
da vereadora Marielle Franco e
do motorista Anderson Go-
mes, ocorrido em 2018, no Rio
de Janeiro.  

A sessão de ontem foi dedi-
cada à leitura da acusação, que
foi feita pela Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR), e às
sustentações dos advogados
dos réus.

O julgamento será retomado
ontem, às 9h, com os votos dos
ministros pela condenação ou
absolvição dos réus. 

São réus pela suspeita de
participação no crime o conse-
lheiro do Tribunal de Contas do
Rio de Janeiro (TCE-RJ) Domin-
gos Brazão; o ex-deputado fede-
ral Chiquinho Brazão, irmão de
Domingos; o ex-chefe da Polícia
Civil do Rio de Janeiro Rivaldo
Barbosa; o major da Policia Mi-
litar Ronald Alves de Paula e o
ex-policial militar Robson Ca-
lixto, assessor de Domingos. To-
dos estão presos preventiva-
mente. 

Conforme a delação premia-
da do ex-policial Ronnie Lessa,
réu confesso de realizar os dis-
paros de arma de fogo contra a
vereadora, os irmãos Brazão e
Barbosa atuaram como os man-
dantes do crime.

Rivaldo Barbosa teria partici-
pado dos preparativos da exe-
cução do crime. Ronald é acu-
sado de realizar o monitora-
mento da rotina da vereadora.
Robson Calixto teria entregue a
arma utilizada no crime para
Lessa. 

De acordo com a investiga-
ção realizada pela Polícia Fe-
deral (PF), o assassinato de
Marielle está relacionado ao
posicionamento contrário da
parlamentar aos interesses do
grupo político liderado pelos
irmãos Brazão, que têm liga-
ção com questões fundiárias
em áreas controladas por milí-
cias no Rio.

DEFESAS
Primeiro a se manifestar, o

advogado Felipe Dalleprane
negou a participação de Rivaldo
Barbosa no crime.  O defensor
também negou a participação
política dos irmãos Brazão na
indicação de Rivaldo para para
chefiar a Polícia Civil, que ini-
ciou as investigações. 

"Não há corrupção compro-
vada, não há ingerência confir-
mada, não há vantagem ilícita",
afirmou.

Cleber Lopes, advogado de
Chiquinho Brazão, disse que a
delação de Ronnie Lessa é uma
"criação mental". Segundo o ad-
vogado, a PGR não conseguiu
comprovar as declarações do
ex-policial.

"A delação é mentirosa por
completo e não foi corrobora-
da", declarou.

O advogado Igor de Carvalho
negou que Ronald Alves tenha
realizado o monitoramento da
rotina de Marielle e repassado
as informações a Ronnie Lessa.
Carvalho disse que Ronald não
tinha ligação com o delator.

"Ronald e Lessa sequer ti-
nham qualquer tipo de proxi-
midade. Eram inimigos. Como
é que Ronald vai participar de
um fato no qual Lessa estaria in-
serido, sendo que eles são ini-
migos?", indagou.

O advogado Roberto Brze-
zinski disse que a acusação con-
tra Domingos Brazão é "tene-
brosa". Segundo o defensor, os
irmãos Brazão não atuaram pa-
ra aprovação de pautas para re-
gularização de terras fundiárias.

"Se a motivação desse homi-
cídio é econômica, se Marielle
tinha uma pauta fundiária ativa,
em algum momento essa pauta
fundiária foi tão intensa ao pon-
to de atrapalhar interesses de
alguém? A procuradoria não
mostrou nenhuma área que os
irmãos Brazão eventualmente
tivessem invadido, loteado e
obtido lucro", afirmou. 

Último a fazer a sustentação
oral, o advogado Gabriel Habib
disse que não há provas de que
Robson Calixto tenha participa-
do da organização criminosa. 

"Robson era assessor de Do-
mingos Brazão. A PGR denun-
ciou Robson por organização
criminosa e tenta comprovar
esse fato ilícito por meio de um
fato lícito. Ser assessor de Bra-
zão é um fato lícito, não prova
nada. Isso não comprova que
Robson praticava atividades de
crime organizado, especifica-
mente relacionado à milícia",
comentou.

ACUSAÇÃO
Pela manhã, a Procuradoria-

Geral da República (PGR) de-
fendeu a condenação dos cinco
réus. Para a procuradoria, há
provas robustas da participação
dos acusados no assassinato da
vereadora.

VISITA

Lula se reune com presidente
dos Emirados Árabes Unidos
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva se
reuniu, ontem, com o

presidente dos Emirados Árabes
Unidos, Mohammed bin Zayed
Al Nahyan, para tratar do apro-
fundamento da parceria estraté-
gica e a cooperação em comér-
cio e investimentos entre os dois
países.  

Os líderes também querem
concluir com rapidez as nego-
ciações do acordo entre o Mer-
cosul e os Emirados Árabes para
estabelecer uma parceria eco-
nômica abrangente.

Lula passou por Abu Dhabi,
capital emirática, após sua via-
gem oficial à Índia e à Coreia do
Sul. As informações sobre o en-
contro foram divulgadas pelo
Palácio do Planalto e em publi-
cação nas redes sociais

O presidente brasileiro reite-
rou a importância da participa-
ção dos Emirados Árabes no
Fundo Florestas Tropicais para
Sempre, lançado durante a Cú-
pula do Clima, em Belém (PA),
em novembro passado. Lula
ainda convidou o xeique para
realizar visita ao Brasil, ainda
neste ano.

“O presidente (Mohammed
bin Zayed Al Nahyan) observou
que as relações estratégicas en-
tre Emirados Árabes Unidos e
Brasil, que abrangem mais de 50
anos, continuam a se fortalecer.
Ele destacou o amplo escopo de
cooperação que ambos os paí-
ses buscam avançar, em linha

com prioridades compartilha-
das e objetivos de longo prazo”,
diz o comunicado da Presidên-
cia do Brasil.

Ainda segundo a nota, os dois
líderes também trocaram opi-
niões sobre os desenvolvimen-
tos regionais e internacionais de
interesse mútuo, bem como so-

bre seus esforços conjuntos para
apoiar a paz e a estabilidade no
Oriente Médio e globalmente.

Lula desembarcou na Ásia
no último dia 18 e cumpriu
agendas na Índia e na Coreia do
Sul. Ontem a comitiva presi-
dencial embarcou de volta para
Brasília.

Nota
EUA ABORDAM TERCEIRO PETROLEIRO SANCIONADO NO
OCEANO ÍNDICO APÓS PERSEGUIÇÃO DESDE O CARIBE

Forças dos Estados Unidos abordaram um terceiro
petroleiro sancionado no Oceano Índico após rastreá-
lo desde o Caribe, em ação para combater petróleo
ilícito ligado à Venezuela, informou o Pentágono.
Segundo organização que monitora navios, a
embarcação era a última a ser perseguida após mais
de uma dezena deixar a costa venezuelana depois da
captura do então presidente Nicolás Maduro. O
Comando Sul dos EUA afirmou no X que forças
americanas abordaram o navio Bertha durante a noite,

realizando "direito de visita, interdição marítima e
abordagem". Esta é a décima interdição de petroleiro
desde o início da medida, em dezembro, e a terceira
no Oceano Índico. "A embarcação operava em
desafio à quarentena estabelecida pelo presidente
Trump para navios sancionados no Caribe e tentou
evadir-se", disse o Comando Sul. "Do Caribe ao
Oceano Índico, nós a rastreamos e a detivemos."
Autoridade americana, sob anonimato, afirmou que o
navio não foi formalmente apreendido, mas colocado
sob controle dos EUA. O destino será decidido por
órgãos como os Departamentos de Segurança
Interna e de Estado.

Lula: vale ‘qualquer sacrifício’
para prender magnatas do crime
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, nesta terça-fei-
ra, que o Brasil fará “qualquer
sacrifício” para prender os
“magnatas da corrupção e do
narcotráfico”. O combate ao cri-
me organizados será um dos te-
mas da reunião de Lula com o
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, que deve ocor-
rer no mês que vem, em Was-
hington.  

“O desejo nosso é colocar os
magnatas da corrupção e do
narcotráfico na cadeia, e para is-

so nós faremos qualquer sacrifí-
cio”, disse Lula em entrevista à
imprensa em Seul, capital da
Coreia do Sul, onde o presidente
foi recebido para uma visita de
Estado.

“Quando eu for aos Estados
Unidos, eu vou levar junto comi-
go a Polícia Federal, a Receita
Federal, o Ministério da Fazen-
da, o Ministério da Justiça e vou
mostrar para ele (Trump) que se
ele quiser, de verdade, combater
o crime organizado, o narcotrá-
fico, o tráfico de armas, o Brasil
será parceiro de primeira hora,
porque nós temos expertise nis-

so com a nossa Polícia Federal”,
acrescentou.

A pauta completa da reunião
está sendo elaborada e,  de
acordo com o presidente, inclui
temas de interesse do Brasil, do
multilateralismo e da democra-
cia.  “E ele (Trump) também
tem a pauta dele para mim”,
destacou.

Lula desembarcou na Ásia no
último dia 18 e cumpriu agen-
das na Índia e na Coreia do Sul.

Ontem, Lula ressaltou as ne-
gociações para um acordo co-
mercial entre Coreia e o Merco-
sul serão retomadas. Elas estão

paradas desde 2021.
“Eu lembrei a ele (Lee Jae-

Myung, presidente da Coreia do
Sul) que era muito importante,
neste instante em que se discute
a volta do unilateralismo, voltar-
mos a discutir esse acordo. Ele
se mostrou muito interessado.
Vamos montar as comissões pa-
ra começar a debater e, se tudo
der certo, podemos concluir es-
ses acordos este ano”, resumiu.

A ampliação do acordo de co-
mércio preferencial Mercosul-
Índia também é prioridade para
o Brasil, com vista ao livre co-
mércio.

CRIME ORGANIZADO
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RJ homenageia Tatiana
Sampaio por tratamento
de lesões medulares

O Governo do Estado do Rio
de Janeiro, por meio da Funda-
ção Carlos Chagas Filho de Am-
paro à Pesquisa do Estado do Rio
de Janeiro (Faperj) e da Secreta-
ria de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, homenageou meninas e
mulheres na ciência, ontem. O
destaque da cerimônia, realiza-
da no Palácio Guanabara, foi a
pesquisa desenvolvida pela
cientista Tatiana Sampaio, que
teve fomento da Fundação na fa-
se inicial, abrindo novas pers-
pectivas para o tratamento de le-
sões medulares.

“O Estado do Rio de Janeiro
tem orgulho de investir em ciên-
cia e tecnologia e de apoiar pes-
quisas que transformam vidas. A
trajetória da Tatiana Sampaio é
um exemplo claro de como o fo-
mento público, por meio da Fa-
perj, fortalece talentos, impul-
siona descobertas e projeta o
nosso estado no cenário interna-
cional”, declarou o governador
Cláudio Castro.  A pesquisadora
carioca Tatiana Sampaio ga-
nhou projeção nacional e inter-
nacional com o desenvolvimen-

to da Polilaminina, biomolécula
criada a partir de estudos condu-
zidos na Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ). 

O composto tem potencial
para estimular a regeneração de
neurônios e favorecer a recone-
xão neural em casos de lesões do
sistema nervoso, especialmente
medulares. A iniciativa repre-
senta um avanço relevante na
medicina regenerativa e reforça
o protagonismo da ciência flu-
minense. “A Faperj foi essencial
para a realização do estudo clíni-
co, que foi o divisor de águas do
meu trabalho.  Foi o que me per-
mitiu avançar uma etapa e con-
seguir finalmente demonstrar
que a Polilaminina poderia fun-
cionar em humanos”, afirmou a
cientista.   A Fundação teve papel
decisivo para a consolidação das
etapas experimentais, a amplia-
ção da estrutura de pesquisa e o
fortalecimento das parcerias
acadêmicas, evidenciando o pa-
pel estratégico do Governo do
Estado no incentivo à inovação e
à produção científica de alto im-
pacto.

CIÊNCIA

RICARDO STUCKERT/PR

Caso Epstein: arquivos que relacionam
Trump a abuso de menor foram retidos

Uma série de documentos
que citavam a participação do
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump, em um suposto
caso de abuso sexual de uma
menor de idade, décadas atrás,
foram retirados dos arquivos re-
lacionados ao Caso Epstein, que
foram divulgados pelo governo
americano no final de janeiro,
de acordo com reportagem da
National Public Radio (NPR).

Segundo a organização de
mídia que produz material para
diversas rádios nos EUA, os ar-
quivos continham entrevistas e
anotações que acusavam o líder
republicano de participação no
crime.

A investigação feita pela NPR

afirmou que mais de 50 páginas
de entrevistas com o FBI, além de
diversas anotações que citavam o
nome de Trump em um caso de
abuso sexual foram "escondidas".
A NPR disse ontem, que revisou
"vários conjuntos de números de
série exclusivos que aparecem
antes e depois das páginas em
questão", e que muitos arquivos
listados como divulgados não
apareciam na base de dados.

Nos documentos, uma mu-
lher acusa Trump de ter abusado
sexualmente dela quando tinha
13 anos, há algumas décadas,
após Epstein ter apresentado os
dois. No arquivo, também esta-
riam citadas outras ocasiões em
que o presidente americano es-

teve envolvido com Epstein em
festas e eventos, incluindo em
propriedades do republicano.

Outro caso que a NPR afirma
estar ausente do banco de dados
divulgado em janeiro pelo go-
verno americano é um depoi-
mento de uma testemunha con-
siderada chave para a investiga-
ção. A mulher teria colaborado
com informações para o julga-
mento de Ghislaine Maxwell,
socialite britânica apontada co-
mo ex-namorada e cúmplice de
Epstein.

Em um comunicado à NPR, a
Casa Branca disse que "tal como
o presidente Trump afirmou, ele
está totalmente livre de qual-
quer acusação relacionada a

Epstein" e completou: "ao divul-
gar milhares de páginas de do-
cumentos, cooperar com o pedi-
do de intimação do Comitê de
Supervisão da Câmara, assinar a
Lei de Transparência dos Arqui-
vos de Epstein e solicitar mais
investigações sobre os amigos
democratas de Epstein, o presi-
dente Trump fez mais pelas víti-
mas de Epstein do que qualquer
pessoa antes dele".

Maxwell, de 64 anos, foi con-
denada em dezembro de 2021 e
sentenciada a 20 anos de prisão
por tráfico sexual. Epstein foi en-
contrado morto em uma prisão
federal em agosto de 2019, en-
quanto aguardava julgamento
por acusações de tráfico sexual. 
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